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RELATÓRIO E PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 76/XIV (BE) – “CONSAGRA AS 

35 HORAS COMO PERÍODO NORMAL DE TRABALHO NO SETOR PRIVADO (16.ª 

ALTERAÇÃO AO CÓDIGO DO TRABALHO)” 
 

 

Capítulo I 

INTRODUÇÃO 
___________________________________________________________________________ 

A Subcomissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho procedeu à 

apreciação, relato e emissão de parecer, na sequência do solicitado por Sua Excelência 

a Presidente da Assembleia Legislativa, sobre o Projeto de Lei n.º 76/XIV (BE) – 

“Consagra as 35 horas como período normal de trabalho no setor privado (16.ª 

alteração ao código do Trabalho)”. 

O supramencionado Projeto de Lei deu entrada na Assembleia Legislativa da Região 

Autónoma dos Açores a 19 de novembro de 2019, tendo sido enviado à Comissão de 

Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho para apreciação, relato e emissão de 

parecer. 

 

Capítulo II 

ENQUADRAMENTO JURÍDICO 

___________________________________________________________________________ 

A audição dos órgãos de governo próprio da Região Autónoma dos Açores 

relativamente às questões de competência dos órgãos de soberania que digam respeito 

à Região exerce-se por força do disposto no n.º 2 do artigo 229.º da Constituição da 

República Portuguesa e na alínea g) do n.º 1 do artigo 7.º do Estatuto Político-

Administrativo da Região Autónoma dos Açores. 

Tratando-se de atos legislativos, compete à Assembleia Legislativa a emissão do 

respetivo parecer no prazo de 20 (vinte) dias, nos termos do disposto nos artigos 116.º 

e 118.º do Estatuto Político-Administrativo.  
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A emissão do parecer da Assembleia Legislativa cabe à comissão especializada 

permanente competente em razão da matéria, nos termos da alínea e) do artigo 42.º do 

Regimento. 

Nos termos do disposto na Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma 

dos Açores n.º 18/2016/A, de 6 de dezembro, alterada pela Resolução da Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores n.º 22/2019/A, de 26 de novembro, a 

matéria em apreço é da competência da Comissão de Assuntos Parlamentares, 

Ambiente e Trabalho. 

 

Capítulo III 

APRECIAÇÃO DA INICIATIVA 

___________________________________________________________________________ 

a) Na generalidade 

 

A iniciativa em apreciação tem – cf. artigo 1.º – o seguinte objeto: 

 “A presente lei define as 35 horas de trabalho como limite máximo semanal dos 

períodos normais de trabalho, procedendo à alteração do Código do Trabalho, 

aprovado em anexo à Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro”. 

Em sede de exposição de motivos, refere-se que “A redução do horário de trabalho é 

uma medida comprovadamente eficaz do ponto de vista económico e justa do ponto 

de vista da distribuição do emprego existente. É, também, uma ferramenta para 

melhorar as condições de trabalho, para permitir uma melhor conciliação entre as 

várias esferas da vida (libertando tempo para atividades pessoais, familiares e 

associativas) e, se bem conduzida, para promover uma distribuição mais igualitária do 

trabalho reprodutivo e doméstico, combatendo a desigualdade de género na 

distribuição do trabalho na esfera privada”. 

Acrescentando-se, em seguida, que “Em Portugal, trabalham-se horas a mais. De 

acordo com o Eurostat, os portugueses trabalham 41,3 horas semanais (média de 

trabalho prestado a tempo inteiro), enquanto a média da União Europeia é de 40,4 

horas” e que, “se isto é assim relativamente ao horário legal de trabalho, o número real  
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de horas semanais dedicadas ao trabalho é bem superior, tendo em conta todo o 

trabalho suplementar e as horas extraordinárias não remuneradas, as várias formas de 

flexibilidade da organização do tempo de trabalho, os períodos de deslocação entre a 

casa e o trabalho – alongados pela periferização geográfica dos trabalhadores com 

salários mais baixos –, ou a invasão do tempo de descanso dos trabalhadores através 

de dispositivos móveis e da exigência (ilegal) de uma conectividade permanente”. 

Salienta-se que, “No período da troika, a orientação que predominou foi a de cortar 

rendimento e, simultaneamente, aumentar o tempo de trabalho, particularmente o 

tempo de trabalho não pago. Isso aconteceu aumentando o horário de trabalho na 

Administração Pública (um aumento entretanto revertido na anterior legislatura), 

estimulando pela lei o trabalho suplementar através do seu embaratecimento (que 

permanece na lei), da eliminação de 3 dias de férias no setor privado (corte que 

continua também a constar do Código de Trabalho) e do aumento anual da idade de 

reforma, que prolonga o tempo de vida dedicado ao trabalho”. 

Constata-se que “Do ponto de vista económico, trata-se de uma medida coerente com 

a lição dos últimos anos: é a recuperação de rendimentos e a melhoria das condições 

de trabalho que permite estimular a economia e promover o crescimento. É também 

uma questão de justiça relativa, alargando ao conjunto dos trabalhadores uma 

alteração que já foi concretizada na Administração Pública. Constitui, ainda, um passo 

na direção certa do ponto de vista da organização da sociedade, porque liberta mais 

tempo para viver. É, finalmente, uma medida essencial para combater o desemprego: 

um patamar de 6% de criação líquida de emprego pela redução do período normal de 

trabalho significaria a criação em Portugal de mais de 230 mil postos de trabalho”. 

Por fim, o proponente refere que, “Trata-se, em suma, de uma medida positiva para o 

emprego e o crescimento económico, capaz de contribuir para reduzir a penosidade 

do trabalho, distribuir de forma mais justa e equilibrada os ganhos de produtividade 

e para igualizar direitos entre setor público e setor privado de emprego, devendo a sua 

concretização estar associada não apenas à reorganização dos horários de trabalho, 

mas também a um compromisso para uma desintensificação dos ritmos de trabalho”. 
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b) Na especialidade  

Na análise na especialidade não foram apresentadas propostas de alteração. 

 

Capítulo IV 

SÍNTESE DAS POSIÇÕES DOS DEPUTADOS 

___________________________________________________________________________ 

O Grupo Parlamentar do PS emitiu parecer desfavorável quanto à iniciativa, por 

considerar que o projeto em causa deve ser tratado, pelo respetivo objeto, com os 

parceiros sociais, em sede de concertação social.  

O Grupo Parlamentar do PSD emitiu parecer desfavorável quanto à iniciativa, tendo 

em conta que se trata de matéria que deve ser concertada/negociada em sede de 

concertação social.  

O Grupo Parlamentar do BE emitiu parecer favorável quanto à iniciativa. 

A Deputada Independente não se pronunciou quanto à iniciativa. 

 

Nos termos do n.º 4 do artigo 195.º do Regimento da Assembleia Legislativa, a 

Comissão promoveu, ainda, a consulta ao Grupo Parlamentar do CDS-PP e às 

Representações Parlamentares do PCP e do PPM, que não se manifestaram sobre a 

iniciativa em apreço.  

Capítulo V 
CONCLUSÕES E PARECER 

_________________________________________________________________________ 
 
Com base na apreciação efetuada, a Subcomissão de Assuntos Parlamentares, 

Ambiente e Trabalho deliberou, por maioria, emitir parecer desfavorável quanto ao 

Projeto de Lei n.º 76/XIV (BE) – “Consagra as 35 horas como período normal de 

trabalho no setor privado (16.ª alteração ao código do Trabalho)”. 
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Horta, 15 de janeiro de 2020 

 
A Relatora, 

         

Marta Ávila Matos 

 

O presente relatório foi aprovado por unanimidade. 

 

 
A Presidente, 

 

Maria da Graça Silva 

 


